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Destaques: (1) Heterogeneidades espaciais das taxas de 
notificação do estado de Minas Gerais. (2) Identificação 
de áreas que necessitam de intervenções prioritárias de 
vigilância. (3) Necessidade de implementar ações locais para 
reduzir subnotificações de ESAVI. (4) Identificação de fatores 
associados à taxa de notificação de ESAVI. (5) Contribuição 
para políticas de saúde alinhadas a metas globais.

Objetivo: analisar a distribuição espacial da taxa de notificação 
de eventos supostamente atribuíveis à vacinação ou imunização 
contra a COVID-19 e fatores associados ao cumprimento da meta 
preconizada, conforme o Plano de Ação Global para Vacinas. Método: 
estudo ecológico que considerou as notificações dos 853 municípios 
do estado de Minas Gerais. Foram analisadas 34.027 notificações, 
presentes no e-SUS Notifica. Realizou-se Getis-Ord Gi* e Regressão 
geograficamente ponderada para identificar agrupamentos espaciais, 
cumprimento de no mínimo 10 notificações e fatores correlacionados 
com a distribuição espacial. Resultados: observou-se distribuição 
heterogênea das taxas de notificação em todo o estado. 20,3% dos 
municípios não cumpriram a meta preconizada de notificações. Os 
municípios das macrorregiões Noroeste, Jequitinhonha e Vale do Aço 
tiveram as maiores taxas de notificação do estado. Já os municípios 
das macrorregiões Leste, Leste Sul e Oeste tiveram as menores 
taxas. O número de profissionais de enfermagem por habitante 
(coeficiente de regressão= 0,644; p< 0,01) e o percentual de famílias 
residentes em área rural (coeficiente de regressão= -0,013; p< 0,01) 
estiveram associados às taxas de notificação. Conclusão: a presença 
de aglomerados de baixas notificações aponta a necessidade de 
implementar estratégias integradas e adaptadas às particularidades 
de cada região, para aprimorar a vigilância das notificações de eventos.

Descritores: Vacinas; Eventos Adversos; COVID-19; Vigilância em 
Saúde Pública; Análise Espacial; Estudos Ecológicos.
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Introdução 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) reconhece 

a imunização como uma das principais metas da agenda 

2030, estando presente no terceiro objetivo como forma 

de assegurar uma vida saudável e promover o bem-

estar para todos, em todas as idades(1). A vacinação 

proporciona proteção contra uma gama diversificada 

de doenças infecciosas, entre elas a COVID-19. Embora 

seja referida como uma das mais seguras e eficazes 

intervenções preventivas em saúde, a vacinação não está 

isenta de Eventos Supostamente Atribuíveis à Vacinação 

ou Imunização (ESAVI)(2-3).

Um ESAVI é qualquer sintoma laboratorial anormal ou 

doença, desfavorável e indesejado, cuja sua ocorrência se 

dá após a vacinação, e que não possui precisamente uma 

relação causal com o uso de uma vacina e o processo de 

imunização, podendo ser considerado um evento adverso 

grave (EAG) ou um evento adverso não grave (EANG)(3). 

A vigilância contínua de ESAVI é necessária para 

identificar e mitigar riscos relacionados às vacinas e 

práticas de vacinação(4). Para isso, a notificação dos 

eventos desempenha um papel crucial, sendo uma 

prática essencial na vigilância(5). Essa notificação 

permite a investigação detalhada dos casos, facilitando 

a compreensão da ocorrência, causalidade e evolução dos 

eventos. Além disso, possibilita a identificação de riscos, 

grupos populacionais mais vulneráveis e as realidades 

contextuais em que estão inseridos, considerando fatores 

institucionais/organizacionais, ambientais, políticos e 

socioeconômicos(6-11).

O período analisado neste estudo, de janeiro a 

dezembro de 2021, foi marcado pela maior campanha de 

vacinação da história do Brasil, promovida pelo Ministério 

da Saúde. Ao longo desse ano, mais de 350 milhões de 

doses da vacina contra a COVID-19 foram distribuídas em 

todo o país. Essa mobilização massiva resultou em um 

aumento expressivo no volume de notificações, reflexo da 

alta procura pelo imunizante e da intensificação das ações 

de vacinação(12). Este contexto ressalta a importância 

da notificação como um indicador de desempenho da 

vigilância, permitindo a identificação de padrões e lacunas 

no sistema de registro e monitoramento de eventos 

adversos (erros de digitação, incompletude de campos e 

casos de subnotificações)(8-11,13-14).

Dada a significância da vigilância de ESAVI, o Plano 

de Ação Global para Vacinas (GVAP) estabeleceu a taxa 

de notificação como um indicador de desempenho para 

avaliar o progresso da vigilância passiva da segurança 

das vacinas(13-14). A taxa de notificação analisa o número 

de notificações de ESAVI em uma dada região, com base 

na sua população, e o padrão consiste em que a região 

deve atingir no mínimo 10 notificações(15-16). Os resultados 

dessa medida são úteis para análises comparativas entre 

países e regiões e podem apoiar a definição de metas para 

a melhoria progressiva da vigilância de ESAVI, adaptadas 

às particularidades de cada localidade(16).

Um estudo comparativo das tendências das taxas 

de notificação de ESAVI global, entre os anos de 2000 a 

2015, observou oscilações positivas nas taxas, indicando 

que o número de países com taxas de notificação de ESAVI 

superiores a 10 aumentou de 8 (4%) em 2000 para 81 

(42%) em 2015(15). Seguindo na mesma vertente, uma 

pesquisa identificou um progresso global na proporção de 

países que realizaram a notificação de ESAVI entre 2010 

e 2019, aumentando de 41,2% para 56,2%(17). Ademais, 

um estudo realizado nos Estados Unidos conduziu uma 

análise da taxa de notificação com base na população, 

revelando uma tendência crescente nas notificações de 

ESAVI no país(16). 

No Brasil, não foram identificados estudos que 

abordassem a taxa de notificação para analisar o 

desempenho dos serviços de imunização na vigilância 

passiva dos ESAVI.  Em se tratando das notificações de 

ESAVI das vacinas contra a COVID-19 no país, estas 

são realizadas por meio do e-SUS Notifica, software 

que utiliza uma ficha de notificação/investigação, após 

a procura espontânea do identificador do evento(18-19).  

O monitoramento das informações sobre os ESAVI permite 

a identificação de notificações, o acompanhamento 

de casos e o aprimoramento da qualidade das 

informações(8-11).

Contudo, a subnotificação dos ESAVI tem sido um 

desafio preocupante, evidenciando a necessidade de 

aprimoramento dos sistemas de vigilância nos municípios 

brasileiros(9,20). A subnotificação pode ser atribuída a 

diversos fatores, tais como a insuficiência de infraestrutura 

de saúde, a conduta e falta de capacitação adequada dos 

profissionais, deficiência de recursos humanos, falta de 

insumos, falta de supervisão de enfermagem, sobrecarga 

de trabalho, desmotivação, não conscientização da 

população, e aspectos geográficos, culturais e econômicos 

da região(21-26). 

Diante desse cenário, tornam-se indispensáveis 

uma atenção singular e um planejamento estratégico 

condizente com as características de cada localidade 

brasileira para o avanço da vigilância passiva da segurança 

das vacinas. 

Esse tipo de vigilância busca compreender as 

interações entre medicamentos, meio ambiente e saúde 

humana, utilizando técnicas espaciais para monitorar e 

identificar áreas de potencial risco e implementar medidas 

preventivas e corretivas direcionadas a determinadas 

regiões. A geofarmacovigilância de vacinas realiza 
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o monitoramento espacial de ESAVI ou de qualquer 

outro problema relacionado à vacinação ou imunização, 

auxiliando na detecção de possíveis tendências, clusters 

ou áreas com maior incidência do evento(27).

O presente estudo analisou a distribuição espacial da 

taxa de notificação de eventos supostamente atribuíveis 

à vacinação ou imunização contra a COVID-19 e fatores 

associados ao cumprimento da meta preconizada, 

conforme o Plano de Ação Global para Vacinas. 

Método

Delineamento do estudo	

Trata-se de um estudo ecológico, norteado 

pela ferramenta SQUIRE 2.0 (Standards for Quality 

Improvement Reporting Excellence).

Cenário do estudo

O estudo foi realizado em Minas Gerais, o segundo 

estado mais populoso do Brasil, com uma população 

estimada de 21.411.923 milhões de habitantes, 

um grau de urbanização de 85,29%, um Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) médio alto, e uma 

economia diversificada(28). A escolha de Minas Gerais 

para a realização deste estudo é justificada pela sua 

grande diversidade demográfica, social e econômica, 

além de abrigar o maior número de municípios do país, 

o que oferece um cenário rico e complexo para análise. 

Ademais, a parceria entre a Secretaria de Estado de Saúde 

(SES-MG) e a Universidade Federal de São João del-Rei 

(UFSJ), por meio de projetos colaborativos, garante maior 

aplicabilidade e impacto dos resultados.

Os 853 municípios estão distribuídos em 14 regiões 

de saúde: Sul (3101), Centro Sul (3102), Centro (3103), 

Jequitinhonha (3104), Oeste (3105), Leste (3106), 

Sudeste (3107), Norte (3108), Noroeste (3109), Leste 

Sul (3110), Nordeste (3111), Triângulo do Sul (3112), 

Triângulo do Norte (3113) e Vale do Aço (3114) (Figura 

1). Estas, por sua vez, englobam 89 microrregiões de 

saúde e 28 Superintendências/Gerências Regionais de 

Saúde(28-29). 

Para este estudo, foram estabelecidas como 

unidades territoriais de análise os 853 municípios das 

14 macrorregiões do estado (Figura 1).

Figura 1 - Regiões de saúde do estado de Minas Gerais, Brasil, 2022

População e coleta de dados

Foram analisadas as notificações de ESAVI das 

vacinas contra a COVID-19, com e sem encerramento, 

disponíveis na plataforma eletrônica do Departamento 

de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), 

sistema e-SUS Notifica(19), entre janeiro e dezembro 

de 2021. A escolha pela vacinação contra a COVID-19 
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foi motivada pela relevância e urgência imposta pela 

pandemia, além de ser um evento recente e de alto 

impacto na saúde pública. Foram incluídas nesta pesquisa 

todas as 34.027 notificações de ESAVI, e excluídos os 

erros de imunização (n= 2663). 

A variável desfecho foi o número de notificações 

de ESAVI, com e sem encerramento. A notificação de 

ESAVI é utilizada para detectar riscos relacionados às 

vacinas ou práticas de vacinação, utilizando-se da ficha 

de notificação/investigação de eventos adversos(4). Neste 

estudo, calculou-se a taxa de notificação de ESAVI, que 

consiste no número de notificações de ESAVI dividido 

pela população em uma dada região, multiplicado por 

100.000. O padrão utilizado para avaliar a taxa de 

notificação foi o número mínimo de 10 notificações por 

100.000 habitantes(13-16). 

Para identificar os fatores associados ao 

cumprimento das taxas de notificação de ESAVI, foram 

selecionadas variáveis de exposição, provenientes do 

Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde 

do Brasil (CNES), da base do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), e da Fundação João 

Pinheiro (FJP), que foram incluídas nas análises de 

regressão logística (Figura 2).

VARIÁVEIS

Variável Descrição Fonte

Número de 
estabelecimentos de saúde 

Posto de saúde/centro de saúde, unidade básica/unidade 
de saúde família/unidade de vigilância em saúde/equipe 
de saúde

Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos 
Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES (2023)

Proporção da população 
atendida pela Estratégia 
Saúde da Família

Razão entre capacidade de atendimento e população 
total do município

Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais/
Fundação João Pinheiro (2018)

Esforço orçamentário em 
atividades de saúde

Participação dos gastos orçamentários apresentados nas 
Prestações de Contas Anuais realizados nas subfunções 
Atenção Básica, Assistência Hospitalar e Ambulatorial, 
Suporte Profilático e Terapêutico, Vigilância Sanitária, 
Vigilância Epidemiológica e Alimentação e Nutrição no 
total de gastos

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais/
Fundação João Pinheiro (2018)

Número de profissionais 
agentes comunitários de 
saúde (ACS) por habitante

Número de profissionais ACS em 2021 a cada mil 
habitantes do município

Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos 
Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES (2023)

Número de profissionais de 
enfermagem por habitante 
(enfermeiros)

Número de profissionais de enfermagem em 2021 a 
cada mil habitantes do município

Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos 
Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES (2023)

Número de profissionais de 
medicina por habitante

Número de profissionais de medicina em 2021 a cada mil 
habitantes do município

Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos 
Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES (2023)

Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDHM)

Média que resume os níveis de educação, longevidade e 
renda da população analisada

Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil/
Fundação João Pinheiro 

Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica 
(IDEB) (calculado em  
nível municipal)

IDEB = soma de notas de português e matemática 
dividida por dois, multiplicada pela taxa de aprovação Fundação João Pinheiro (2019)

Produto Interno  
Bruto per capita
(calculado em nível 
municipal)

PIB per capita = PIB/número de habitantes Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil/
Fundação João Pinheiro 

Percentual de famílias 
residentes em área rural

Razão entre pessoas das famílias residentes em 
área rural inscritas no Cadastro Único (CadÚnico) e 
população total

Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação - 
Ministério da Cidadania/Fundação João Pinheiro (2018)

Figura 2 - Descrição das variáveis de exposição consideradas para o estudo. Minas Gerais, Brasil, 2023

Tratamento e análise de dados

Inicialmente, na fase exploratória, foi utilizado o 

software Microsoft Office Excel, versão 2016, para verificar 

a consistência e a qualidade dos registros das notificações 

de ESAVI. 

Além disso, utilizou-se a taxa de notificação de ESAVI 

(número de notificações de ESAVI dividido pela população 

de uma dada região, multiplicado por 100.000) para criar 

os mapas referentes às análises Getis-Ord Gi* e Regressão 

geograficamente ponderada (Geographically weighted 

regression - GWR)(30-31).

A ferramenta utilizada para determinar a distribuição 

das taxas de notificação de ESAVI no espaço foi o 

software GeoDa 1.20. Trata-se de um instrumento de 

software livre e de código projetado para a realização 
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de métodos de análise exploratória de dados espaciais 

(ESDA), como estatísticas de autocorrelação espacial. 

Ele também disponibiliza um módulo estatístico para 

a análise Getis-Ord Gi*. E a análise GWR foi realizada 

pelo software livre R 4.3, para computação estatística e 

gráficos(32-34). Para todas as análises espaciais foi utilizada 

a matriz de vizinhança do tipo rainha com 1 ordem. Foram 

considerados todos os municípios que fazem fronteira 

direta e em todas as direções.

A análise Getis-Ord Gi* foi utilizada para identificar 

os aglomerados das taxas de notificação de ESAVI 

decorrentes das vacinas anti-COVID-19. A estatística 

consiste na razão da média ponderada dos valores 

das localidades vizinhas para a soma de todos os 

valores, incluindo o valor da localidade específica que 

é analisada em uma janela analítica. Dessa forma, 

valores acima da média são classificados como áreas 

de alta ocorrência, enquanto valores abaixo da média 

sugerem baixa ocorrência. Essa análise resulta em duas 

classificações: uma para municípios com valores elevados, 

estatisticamente significativos (área de alta ocorrência/

área quente - Hotspot) e outro para municípios com 

valores baixos, também estatisticamente significativos 

(área de baixa ocorrência/área fria - Coldspot)(31,35).

Para identificar os fatores associados à taxa de 

notificação de ESAVI, foi elaborada uma regressão 

geograficamente ponderada, considerando variáveis 

explicativas que caracterizassem os municípios analisados 

(Figura 2). Esta abordagem de modelagem implementa, 

dentro de uma estrutura de regressão linear local (R²), 

o efeito de decaimento de distância, seguindo o efeito 

da primeira lei da geografia, ou seja, os coeficientes 

da regressão não são estacionários, mas estimados 

individualmente para cada unidade de análise espacial 

(municípios), e um efeito suavizador deste é aplicado, 

considerando uma matriz de vizinhos(31). 

Para elaborar os mapas coropléticos, foi utilizada 

a base cartográfica do estado de Minas Gerais, de 

seus respectivos municípios e macrorregiões, obtida 

gratuitamente no site do IBGE e processada por meio do 

software ArcGIS 10.8. 

O presente estudo utilizou dados de domínio público 

e de acesso irrestrito, sem qualquer identificação dos 

indivíduos participantes da investigação. Portanto, não 

foi necessária a submissão à apreciação do Comitê de 

Ética em Pesquisa (CEP).

Resultados

Dos 853 municípios do estado de Minas Gerais, 

20,3% (n= 173) não alcançaram a meta preconizada 

de número mínimo de 10 notificações de ESAVI (taxa 

de notificação). Os municípios das macrorregiões 

Noroeste, Jequitinhonha e Vale do Aço tiveram 

as maiores taxas de notificação do estado. Já os 

municípios das macrorregiões Leste, Leste Sul e Oeste 

tiveram as menores taxas (Figura 3). Nota-se grande 

heterogeneidade no cumprimento da meta de vigilância 

de ESAVI entre os municípios de Minas Gerais.

Identificou-se na análise Getis-Ord Gi* uma 

distribuição heterogênea das taxas de notificação de 

ESAVI decorrentes de vacinas contra a COVID-19 em 

todo o estado de Minas Gerais. Destaca-se a presença de 

dois grandes aglomerados com baixa taxa de notificação, 

identificados como áreas frias, na macrorregião Norte. Os 

aglomerados com alta taxa de notificação, considerados 

áreas quentes, incluem as macrorregiões Noroeste, Centro 

e Triângulo do Norte (Figura 4).

‘

Figura 3 - Cumprimento da meta das taxas de notificação de eventos supostamente atribuíveis à vacinação ou 

imunização contra a COVID-19. Minas Gerais, Brasil, 2021
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Figura 4 - Aglomerados espaciais das taxas de notificação de eventos supostamente atribuíveis à vacinação ou 

imunização contra a COVID-19. Minas Gerais, Brasil, 2021

A regressão linear, considerando a taxa de 

notificação de ESAVI e o número de profissionais de 

enfermagem por habitante (coeficiente da regressão= 

0,644), sugere que há uma associação positiva 

entre as variáveis, ou seja, à medida que o número 

de profissionais de enfermagem aumenta, a taxa de 

notificação de ESAVI também tende a aumentar, e o 

valor de p foi < 0,01. Outra variável em destaque foi 

o percentual de famílias residentes em área rural, que 

apresentou um coeficiente negativo (-0,013), o que 

indica que, à medida que há um aumento de famílias 

residentes em áreas rurais, há uma diminuição na taxa 

de notificação de ESAVI, e o valor de p foi < 0,01. 

O valor do Critério de Informação de Akaike (AIC) 

foi calculado como 3617.779, o que fornece uma medida 

da qualidade do modelo, considerando o equilíbrio 

entre ajuste e complexidade. Quanto menor o valor 

do AIC, melhor é o ajuste do modelo. Além disso, o 

coeficiente de determinação (R²) foi calculado como 

0.03, indicando que aproximadamente 3% da variação 

na taxa de notificação de ESAVI pode ser explicada 

pelas variáveis incluídas no modelo (Akaike Information 

Criterion: 3617.779 e R2: 0.03).

A associação da taxa de notificação de ESAVI 

em relação às variáveis número de profissionais de 

enfermagem por habitante e percentual de famílias 

residentes em área rural está distribuída de forma 

heterogênea em todo o estado de Minas Gerais, ou 

seja, cada variável tem diferentes associações (valor de 

coeficiente) segundo as regiões (Figura 5).

Ao analisar a regressão geograficamente ponderada, 

observou-se que a taxa de notificação de ESAVI 

tem associação positiva, considerando o número de 

profissionais de enfermagem por habitante (variável A), 

nas regiões Norte e Sul do estado.

Com relação ao coeficiente de regressão do 

percentual de famílias residentes em área rural (variável 

B), identificou-se associação negativa em grande parte 

do estado, sendo o menor valor localizado em uma vasta 

área na região Norte, seguida pela região Oeste.

O R² local (variável C) demonstra a capacidade de 

explicação da ocorrência da taxa de notificação de ESAVI 

decorrente de vacinas contra a COVID-19 em Minas Gerais. 

A capacidade de explicação da associação entre as variáveis 

explicativas e a taxa de notificação de ESAVI é maior nas 

regiões Norte e Sul do estado e menor na região Centro. 
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*A = Número de profissionais de enfermagem por habitante; †B = Percentual de famílias residentes em área rural; ‡C = R2 local

Figura 5 - Análise de regressão espacial geograficamente ponderada (GWR) para a taxa de notificação de eventos 

supostamente atribuíveis à vacinação ou imunização contra a COVID-19 nos municípios mineiros. Minas Gerais, 

Brasil, 2021

Discussão

Em Minas Gerais, foram observados aglomerados 

com baixas taxas de notificação, ou até mesmo sem 

nenhuma notificação, com relação à vigilância dos ESAVI 

decorrentes das vacinas contra a COVID-19. Além disso, 

constatou-se que, apesar de todas as macrorregiões 

cumprirem a meta da taxa de notificação, 20,3% de 

seus municípios não atingiram esse objetivo. Dois fatores 

estiveram associados às taxas de notificação: o número de 

profissionais da enfermagem por habitante e o percentual 

de famílias residentes em área rural. A distribuição dessas 

variáveis associadas à taxa de notificação de ESAVI se 

apresentou de forma heterogênea em todo o estado.

Estudos indicam que a heterogeneidade nas taxas 

de notificação de ESAVI está relacionada à localização 

geográfica, ao nível de sensibilização e capacitação dos 

profissionais de saúde, bem como ao conhecimento da 

população sobre a notificação de eventos adversos(15,36-37). 

Esses fatores reforçam a importância de estratégias 

educativas e de conscientização da população, aliadas à 

capacitação dos profissionais de saúde, para promover 

um sistema robusto de vigilância dos eventos adversos 

e, consequentemente, a segurança e a confiança nas 

práticas de vacinação. Outros fatores associados a ESAVI 

incluem o aumento nas notificações de eventos adversos 

nos primeiros anos de licenciamento de novas vacinas 

e o acréscimo de notificações após a divulgação de um 

evento adverso específico(15).

Quanto à localização geográfica, Minas Gerais 

tem uma vasta extensão territorial e regiões com 

diferentes desenvolvimentos socioeconômicos(38). As 

regiões Noroeste e Vale do Aço, que têm os melhores 

indicadores socioeconômicos, apresentaram as maiores 

taxas de notificação de ESAVI de COVID-19. Já a região 

do Jequitinhonha, apesar de se destacar por seus baixos 

indicadores socioeconômicos, também apresentou altas 

taxas de notificação de ESAVI. Os aglomerados de baixas 

taxas de notificação foram identificados na região Norte 

do estado. O Norte de Minas, quando comparado com 

outras regiões do estado, ocupa uma posição desvantajosa 

devido aos seus baixos indicadores socioeconômicos, como 

a renda média per capita e a vulnerabilidade social(38-39). 

Uma pesquisa internacional reforçou que regiões 

mais desenvolvidas tendem a notificar mais ESAVI que 

regiões menos desenvolvidas(17). Pressupõe-se que regiões 

mais desenvolvidas possuam uma infraestrutura de saúde 

mais adequada, o que pode facilitar o acesso à vacinação, 

aumentar a cobertura vacinal e, consequentemente, elevar 

a notificação de eventos adversos. Além disso, essas regiões 
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tendem a contar com estratégias de comunicação mais 

eficazes, capazes de esclarecer e incentivar a população 

a relatar ocorrências de eventos pós-vacinação. Por outro 

lado, apesar das disparidades socioeconômicas da região 

do Jequitinhonha, é possível pressupor que a região tenha 

apresentado uma maior conscientização e engajamento da 

população com relação à notificação de eventos adversos 

da COVID-19, ou até mesmo esforços mais intensos na 

sensibilização e acompanhamento pós-vacinação. 

A heterogeneidade nas taxas de notificação 

também é observada no território brasileiro. Apenas 

46% dos municípios brasileiros realizaram ao menos 

uma notificação de ESAVI, e a maioria dos municípios 

silenciosos concentrou-se nas regiões Norte (23,6%) 

e Nordeste (38,6%) do país(9). Além disso, as menores 

incidências de eventos adversos notificados foram 

observadas na região Norte do país(9,40). 

Esse evento está presente para além das fronteiras 

brasileiras. Um estudo realizado com 194 países mostrou 

que existe uma grande heterogeneidade de notificação 

de ESAVI entre regiões e países(15). Os resultados 

desse estudo apontaram que somente 64% dos países 

notificaram ESAVI por meio do Formulário de Notificação 

Conjunta sobre Imunização da Organização Mundial da 

Saúde (OMS). Entre os países da região das Américas e da 

África, 83% e 51% realizaram pelo menos uma notificação, 

respectivamente(15). Os autores também observaram a 

existência de países silenciosos. Os resultados de nossa 

pesquisa também identificaram alguns municípios em 

Minas Gerais que compartilham desse silêncio com relação 

às notificações de ESAVI. 

As disparidades regionais, tanto geográficas como 

econômicas, reforçam a importância de análises espaciais 

para a identificação de áreas silenciosas de notificação 

e a criação de intervenções direcionadas à região, já 

que essas diferenças podem comprometer as ações e 

os serviços disponibilizadas pelos municípios(38-39,41-44). 

É importante considerar que cada localidade se encontra 

em diferentes estágios de desenvolvimento, razão pela 

qual o propósito primordial da taxa de notificação de 

ESAVI é estabelecer um padrão para avaliar o progresso 

do desempenho dos sistemas de vigilância de ESAVI(13-14). 

Independentemente dos fatores que contribuem 

para as diferenças nos requisitos de notificação de 

ESAVI entre países e regiões, a vigilância de ESAVI é 

caracterizada por um elevado grau de subnotificação(43). 

Essa carência de dados constitui um obstáculo significativo 

para a formulação de estratégias eficazes nas regiões 

silenciosas(44).

Na vigilância passiva, a falta de notificações de 

ESAVI, por exemplo, não implica, necessariamente, na 

ausência desses eventos. A subnotificação, entendida 

como a falta de registro ou notificação oficial de casos que 

efetivamente aconteceram, resulta em uma subestimação 

dos números reais de incidência ou prevalência da doença 

e/ou evento(45). É notório que a subnotificação não 

está ligada somente às diferenças regionais (aspectos 

geográficos, culturais e econômicos); ela pode ser atribuída 

a outros fatores, como falta de educação continuada dos 

profissionais, deficiência de recursos humanos, ausência 

de supervisão de enfermagem, sobrecarga de trabalho, 

desmotivação e falta da triagem vacinal(7,9,46-47). Fatores 

estes atribuídos à capacidade e formação profissional 

para atuação nos serviços de imunização.   

No contexto brasileiro, é a equipe de enfermagem 

que detém a principal responsabilidade pelas atividades 

na sala de vacinação. A Regressão geograficamente 

ponderada (GWR) apontou uma associação positiva entre 

a taxa de notificação de ESAVI e o número de profissionais 

da enfermagem por habitante. A literatura enfatiza que 

as ações adotadas por esses profissionais desempenham 

um papel crucial na prevenção da subnotificação de 

ESAVI(20-21,24). A realização da triagem vacinal, com foco 

na orientação sobre as vacinas administradas e possíveis 

ESAVI causados por elas, é uma conduta que aumenta as 

notificações, a confiança em relação aos imunobiológicos 

e o progresso da vigilância passiva(20-21,24,48).

Estudos internacionais também destacaram que 

as condutas dos profissionais de saúde que realizam 

a triagem vacinal aumentam a notificação de eventos 

adversos e, consequentemente, sua incidência(37,48-50). 

Entretanto, um estudo conduzido em Mysuru, na Índia, 

constatou que mais da metade (73,37%) dos profissionais 

que atenderam a um ESAVI não procederam à sua 

notificação(50). Há uma presença de subnotificação do 

evento, associando-a a dúvidas dos profissionais sobre 

os eventos que deveriam ser notificados, com foco em 

eventos graves e menos frequentes(11).

Além das dúvidas referentes aos ESAVI, os 

profissionais têm receios em notificar devido ao medo 

de repreensão, à falta de conhecimento do vacinado, à 

sobrecarga de trabalho e ao erro de imunização(22-24,51). 

Isso reforça a necessidade de capacitação dos profissionais 

quanto à vigilância do ESAVI, incluindo o uso da triagem 

vacinal para a sensibilização da comunidade, educação 

continuada e supervisão(29-30). 

Por fim, a subnotificação de ESAVI também pode 

ocorrer devido a questões tecnológicas, como falhas 

nos softwares, problemas na infraestrutura tecnológica, 

conectividade limitada, falta de interoperabilidade, 

sobrecarga e padronização de sistemas de informação 

em saúde (SIS), o pode dificultar a coleta e a transmissão 

de dados(9,52-54). Essas questões tecnológicas vivenciadas 

nos serviços podem intensificar a subnotificação dos ESAVI 
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e a qualidade das informações. Em virtude da pandemia, 

por exemplo, grande parte dos sistemas tiveram que 

lidar com um elevado volume de dados, o que influenciou 

diretamente a incompletude dos dados e inclusão de erros, 

podendo resultar em subnotificações(54).

Outro fator associado à taxa de notificação de ESAVI 

foi o percentual de famílias residentes em área rural. A 

literatura mostra que os moradores dessas localidades 

enfrentam desafios consideráveis no acesso às salas de 

vacinação. A distância entre as residências e os serviços 

de saúde, a dificuldade de acesso ao transporte público, 

a falta de manutenção nas estradas e a necessidade de 

percorrer longas distâncias até a unidade de saúde são 

barreiras geográficas que impactam diretamente o processo 

de vacinação(25,55-57). Por conseguinte, tais fatores dificultam 

o monitoramento dos casos de ESAVI, resultando em uma 

redução das notificações desses eventos.

Esse estudo baseia-se em dados secundários, o que 

implica em algumas limitações que devem ser consideradas. 

A qualidade dos resultados está diretamente ligada à precisão 

e confiabilidade dos dados originais, podendo ser afetada 

por possíveis inconsistências ou subnotificações. Além disso, 

a inserção das notificações no e-SUS Notifica é realizada 

por vários profissionais, podendo gerar preenchimentos 

diferentes. Portanto, ao interpretar os resultados deste 

estudo, é crucial considerar estas limitações e avaliar como 

elas podem influenciar as instruções e a aplicabilidade dos 

resultados em diferentes contextos e cenários. 

Contudo, os achados identificados demonstram o 

potencial da técnica de análise espacial, pois identificou as 

macrorregiões de saúde de Minas Gerais que necessitam 

de intervenções prioritárias para o progresso da vigilância 

de ESAVI. E a fortaleza do estudo incide no avanço do 

conhecimento científico ao fornecer uma análise detalhada 

da distribuição espacial das notificações de ESAVI contra 

a COVID-19 e fatores associados. Através da aplicação de 

métodos avançados de análise espacial, como a análise de 

Getis-Ord Gi* e a Regressão geograficamente ponderada, 

o estudo identificou padrões geográficos relevantes nas 

taxas de notificação e revela disparidades regionais, 

destacando áreas com baixa adesão à notificação de 

eventos. Destaca-se a importância de fatores como o 

número de profissionais de enfermagem por habitante 

e a porcentagem de famílias residentes em áreas rurais 

na influência dessas taxas, contribuindo para uma 

compreensão mais aprofundada dos determinantes sociais 

e estruturais que afetam a notificação de eventos.

Conclusão

A análise da distribuição espacial das notificações 

de ESAVI no estado identificou municípios silenciosos 

que não atenderam ao valor mínimo de notificação de 

ESAVI. A presença de aglomerados aponta a necessidade 

de implementar estratégias integradas, adaptadas às 

particularidades de cada região, para aprimorar a 

vigilância da segurança das vacinas contra a COVID-19 

em todo estado brasileiro. 

Os resultados deste artigo são úteis para a otimização 

de estratégias de vigilância. As Superintendências/

Gerências Regionais de Saúde podem utilizar os dados 

fornecidos para identificar as áreas com maiores e 

menores taxas de notificação de ESAVI, direcionar 

recursos adicionais, monitorar de perto as práticas 

de vacinação, e implementar campanhas educativas 

específicas nessas regiões. 

Além disso, a análise da heterogeneidade espacial 

revelou padrões socioeconômicos associados a essas 

ocorrências, permitindo estratégias mais direcionadas 

para grupos vulneráveis. A colaboração interinstitucional 

também se torna possível, facilitando a troca de melhores 

práticas entre regiões. Em suma, os dados ofereceram 

uma base sólida para a tomada de decisões informadas, 

fortalecendo a capacidade das superintendências de saúde 

de promover a segurança e a eficácia no monitoramento 

das vacinas.
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